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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
EMBARGADO : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO 
CONSTATADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.026, § 2º, DO CPC.

1. Não há que falar em omissão ou contradição no acórdão recorrido, uma 
vez que este foi claro ao afirmar que, após análise dos autos, não restou 
configurada situação de manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
agravo interno passível de acarretar a aplicação da multa do art. 1.021, § 
4° do CPC/15. Dessa forma, os embargos foram providos  a fim de 
afastar a aplicação da multa imposta às fls. 322-328. Permanecem 
intactos os fundamentos do acórdão  de, fls. 322-328, que negou 
provimento ao agravo interno em razão da incidência da Súmula 182 do 
STJ.

2. A parte embargante, na verdade, deseja a rediscussão da matéria, já 
julgada de maneira inequívoca. Essa pretensão não está em harmonia 
com a natureza e a função dos embargos declaratórios prevista no art. 
1022 do CPC.

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei. In casu, 
trata-se de terceiro embargos que  tiveram os mesmos argumentos dos 
primeiros opostos e, afastada a suposta omissão ou contradição no 
pronunciamento do órgão julgador, deve ser imposta a penalidade. 

4.   Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa, nos moldes do artigo 1.026, § 2º, do 
CPC.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EMBARGANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
EMBARGADO : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por MAURÍCIO LUIZ 

FERNANDES DOS SANTOS contra acórdão da Quarta Turma do STJ, nestes termos 

ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 
2015. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO CONSTATADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não há que falar em omissão ou contradição no acórdão de fls.338-343, 
tampouco no acórdão embargado, uma vez que este foi claro ao afirmar 
que, após análise dos autos, não restou configurada situação de manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do agravo interno passível de acarretar 
a aplicação da multa do art. 1.021, § 4° do CPC/15. Dessa forma, os 
embargos foram providos a fim de afastar a aplicação da multa imposta às 
fls. 322-328. Permanecem intactos os fundamentos do acórdão de, fls. 
322-328, que negou provimento ao agravo interno em razão da incidência 
da Súmula 182 do STJ.
2. A parte embargante, na verdade, deseja a rediscussão da matéria, já 
julgada de maneira inequívoca. Essa pretensão não está em harmonia com 
a natureza e a função dos embargos declaratórios prevista no art.
1022 do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 378-381),  sustenta a  parte embargante: " 

Verifica-se que o r. julgado apenas se resumiu em declarar que "permanecem intactos os 

fundamentos do acórdão de fls. 322/328, o acórdão não possui nenhum vício e a parte 

embargante deseja a rediscussão da matéria."...Nessa toada, pode-se afirmar que a r. 

decisão não julgou propriamente o recurso de embargos de declaração, e, ainda, na decisão 

não houve qualquer fundamentação para a rejeição. Os embargantes não pretendem a 

rediscussão do julgado, e sim o esclarecimento da contradição e da omissão apontadas, o 

que não ocorreu, na medida em que se resumiu a declarar que não há vício algum a ser 

sanado, sem qualquer fundamentação.".
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Requer o acolhimento dos presentes embargos de declaração.

É o breve relatório. 
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
EMBARGADO : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO 
CONSTATADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.026, § 2º, DO CPC.

1. Não há que falar em omissão ou contradição no acórdão recorrido, uma 
vez que este foi claro ao afirmar que, após análise dos autos, não restou 
configurada situação de manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
agravo interno passível de acarretar a aplicação da multa do art. 1.021, § 
4° do CPC/15. Dessa forma, os embargos foram providos  a fim de 
afastar a aplicação da multa imposta às fls. 322-328. Permanecem 
intactos os fundamentos do acórdão  de, fls. 322-328, que negou 
provimento ao agravo interno em razão da incidência da Súmula 182 do 
STJ.

2. A parte embargante, na verdade, deseja a rediscussão da matéria, já 
julgada de maneira inequívoca. Essa pretensão não está em harmonia 
com a natureza e a função dos embargos declaratórios prevista no art. 
1022 do CPC.

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei. In casu, 
trata-se de terceiro embargos que  tiveram os mesmos argumentos dos 
primeiros opostos e, afastada a suposta omissão ou contradição no 
pronunciamento do órgão julgador, deve ser imposta a penalidade. 

4.   Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa, nos moldes do artigo 1.026, § 2º, do 
CPC.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2.  Não há que falar em omissão ou contradição no acórdão recorrido, uma vez 

que este foi claro ao afirmar que, após análise dos autos, não restou configurada situação de 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do agravo interno passível de acarretar a 

aplicação da multa do art. 1.021, § 4° do CPC/15. Dessa forma, os embargos foram providos  

a fim de afastar a aplicação da multa imposta às fls. 322-328. Permanecem intactos os 

fundamentos do acórdão  de fls. 322-328 que negou provimento ao agravo interno em razão 

da incidência da Súmula 182 do STJ.

3. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, claramente 

prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (1) 

obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 

descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, 

e por derradeiro, (4) o erro material. Não é o caso doas autos.

Nos presentes embargos de declaração, a parte embargante, na verdade, 

deseja a rediscussão da matéria, já julgada de maneira inequívoca. Essa pretensão não está 

em harmonia com a natureza e a função dos embargos declaratórios prevista no art. 1022 do 

CPC.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AUSÊNCIA DE 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO – EFEITO INFRINGENTE – 
MULTA.
1. Inexistente qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem 
acolhida embargos de declaração com nítido caráter infringente.
2. Hipótese em que a embargante se limita a repetir os fundamentos dos 
embargos anteriores, insistindo em rediscutir o mérito do recurso especial.
3. Caracterizado o nítido caráter protelatório dos embargos de declaração, 
deve-se aplicar multa, com fundamento no art. 538, parágrafo único, do 
CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1037967/RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 26/11/2008).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. REJEIÇÃO. 
EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o 
decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a 
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revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites 
do art. 535 do CPC.
2. Deveras, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, 
revela-se inadmissível, em sede de embargos, quando o aresto recorrido 
assentou que: [...] 1. O agravo de instrumento é inadmissível quando a sua 
fundamentação não impugna especificamente a decisão agravada. 
Inteligência da Súmula 182 do STJ, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada." 2. Precedentes deste Tribunal: AgRg no Ag 728.043/DF 
(DJ de 27.11.2006); REsp 548.732/PE (DJ de 22.03.2004); AgRg nos EDcl 
no Ag 441.450/SP (DJ de 23.09.2002).
[...] 
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1027475/SP, Relator Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. HIPÓTESE QUE 
CONFIGURA MERA REITERAÇÃO DE RECURSO. PROPÓSITO 
PROTELATÓRIO EVIDENCIADO.
1. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, tampouco negativa 
de prestação jurisdicional, merecem ser rejeitados os embargos de 
declaração opostos. Ressalte-se que o mero inconformismo com a 
conclusão do julgado não enseja a apresentação de sucessivos embargos 
de declaração, sem observância das hipóteses autorizativas previstas no 
art. 535 do CPC.
2. Embargos de declaração rejeitados. Embargante condenada ao 
pagamento de multa em quantia equivalente a um por cento (1%) sobre o 
valor corrigido da causa.
(EDcl nos EDcl no REsp 1280563/MG, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012).

Destarte, o acórdão impugnado não possui nenhum vício a ser sanado por 

meio dos embargos de declaração, uma vez que houve a manifestação acerca de todas as 

questões relevantes para a solução da controvérsia, apresentando o recurso caráter 

manifestamente infringente e protelatório.

4. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, no percentual de 1% sobre o valor 

atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 

depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei. In casu, trata-se de 

terceiro embargos que  tiveram os mesmos argumentos dos primeiros opostos e, afastada a 

suposta omissão ou contradição no pronunciamento do órgão julgador, deve ser imposta a 

penalidade.

5. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, com aplicação de multa 
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de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos moldes do artigo 1.026, § 2º, do CPC. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0081346-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 893.888 / SP

Número Origem: 10028863020148260562

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
AGRAVANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício - Despesas Condominiais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MAURICIO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY 
ADVOGADO : LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY  - SP184402 
EMBARGADO : CONDOMÍNIO PORTO CIDADE 
ADVOGADO : ALDO GOMES RIGUEIRAL FILHO E OUTRO(S) - SP140345 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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